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RESUMO:
O isolamento social enquanto medida 
frente à pandemia da covid-19 foi, e ain-
da é, fundamental para a prevenção da 
disseminação do vírus. Todavia a reco-
mendação fundamentada pelo conhe-
cido imperativo “fique em casa” não 
contempla a toda a população, muito 
menos aqueles que dependem do tra-
balho para sobreviver. Neste sentido, o 
objetivo dessa escrita tem por finalida-
de problematizar a exposição dos tra-
balhadores informais, com recorte para 
os ambulantes, os quais dependem do 
trabalho para obter uma renda, e assim 
viver. Como recurso metodológico, jun-
to à sistematização teórica, foram leva-
das em consideração as observações 
realizadas no comércio ambulante do 
centro da cidade de João Pessoa-PB, 
além do acompanhamento de notícias 
pelos meios virtual e televisivo. Sob a 
égide de um governo neoliberal no qual 
a responsabilização individual pelos di-
reitos é cada vez mais normatizada, é 
perceptível a acentuação do contexto 
de vulnerabilidade que perpassa a vida 
desses trabalhadores no período pan-
dêmico.

PALAVRAS-CHAVE: 
Covid-19. Isolamento social. 
Neoliberalismo. Trabalho informal.

ABSTRACT:
Social isolation as a measure in the 
face of the covid-19 pandemic was, 
and still is, fundamental for preventing 
the spread of the virus. However, the 
recommendation based on the well-k-
nown imperative “stay at home”, does 
not include the entire population, much 
less those who depend on work to sur-
vive. In this sense, the purpose of this 
writing aims to problematize the ex-
posure of the workers informal, with 
clipping for the street walkers, who 
depend on the work to obtain an inco-
me, and thus live. As a methodological 
resource, together with theoretical sys-
tematization, the observations made 
in the street trade of the city center 
of João Pessoa-PB were taken into ac-
count, in addition to the monitoring of 
news by virtual and television media. 
Under the aegis of a neoliberal gover-
nment in which individual responsibility 
for rights is increasingly standardized, 
it is noticeable the accentuated context 
of vulnerability that permeates the li-
ves of these workers in the pandemic 
period.
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O dilema “morre de corona ou de fome” deixou de ser apenas um meme1 re-

presentando então uma realidade de milhões de brasileiros e brasileiras, fato este 

que só se agrava com o isolamento social. De início, esclareço que não quero criticar 

essa medida de saúde pública comprovada cientificamente em ser resolutiva, mas 

problematizar o contexto de pessoas que “vivem do trabalho” – ou seja, que se não 

trabalharem não têm renda para sobreviver no meio social – e que, com o isolamen-

to, não estão tendo suas necessidades básicas atendidas. Conseguir o sustento fami-

liar, o que já era difícil em dias normais, agora ficou aparentemente impossível.

Como a população trabalhadora é bastante plural em seus modos de ser e de 

viver, o recorte aqui será dado para a categoria intitulada enquanto informal2, mais 

precisamente para os vendedores ambulantes de todo o país que, sem nenhum tipo 

de política social que atenda às suas particularidades, não podem fazer uso das ruas 

para mostrar seus produtos à venda. Então a questão que fica é: como as pessoas 

que dependem do trabalho informal ficam com o isolamento social decretado? Neste 

caso a indagação cai diretamente sobre o modo de vida desses trabalhadores que 

precisam das ruas e das pessoas circulando para comercializarem seus produtos e, só 

assim, possivelmente vender e arrecadar um valor, comumente chamado de renda e 

popularmente chamado por eles de sustento3. 

No que concerne então ao aparato estatal, estes trabalhadores dependem 

da concessão do auxílio emergencial (Lei nº 13.982, BRASIL, 2020) no valor de R$ 600 

que, ainda assim, pode não ser suficiente, não custeando todas as demandas desses 

trabalhadores – por ser inclusive menor que o salário mínimo vigente (R$ 1.045). So-

mando as incertezas e dificuldades que foram postas desde antes de sua aprovação, 

o acesso ao auxílio está sendo, em muitos casos, sinônimo de um processo de lutas, 

1 Meme é um termo relativamente novo em nossa linguagem que diz respeito a uma ideia produzida 
em algum tipo de texto ou de imagem e que foi compartilhado por várias pessoas nas redes sociais, 
passando a ser conhecido, ou melhor, viralizado.
2 Por trabalho informal compreende-se aqui a forma de trabalho não registrado. Apesar de ser bastan-
te plural, a característica de não ser regulamentado perante a lei é aqui a de principal destaque. Para 
mais informações sobre este tema, ler Cacciamali (2000).
3 A intenção dessa ênfase é para realmente chamar a atenção ao termo utilizado. Ao procurar o signi-
ficado da palavra sustento, trazemos enquanto sinônimos para sua explicação outros termos profun-
damente relevantes como resistência, equilíbrio e apoio. É imprescindível levar em consideração uma 
afirmação que, aparentemente pode ser tão simples, mas que tem um forte sentido, sobretudo no 
estudo aqui pretendido.
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até mesmo jurídicas, o qual não apenas é incerto – podendo ser negado – assim como 

não atende a toda a demanda. Observando a gestão governamental, podemos afir-

mar “[...] que desde o início da crise sanitária as medidas lançadas não alcançam a 

todos, e aos que alcançam, não cumprem o seu papel, pois não suprem nem parte 

das suas necessidades mais básicas” (GIZZI; MENDONÇA, 2020, p. 238).

No início da pandemia – o primeiro caso notificado no Brasil foi no final de fe-

vereiro, sendo nesse mesmo mês sancionadas as medidas para o isolamento social e 

somente em abril a aprovação do auxílio emergencial federal4 – muitos trabalhadores 

já tiveram suas rendas drasticamente afetadas, devido às medidas de prevenção a 

covid-19. Além de ser um valor consideravelmente baixo, ainda há os percalços para 

a sua concessão e aquisição. A morosidade do governo em aprovar tal medida veio 

juntamente com objeções para seu acesso (ROCHA, 2020).

Era necessário fazer um cadastro online, esperar a avaliação dos dados, para 

saber se foi deferido ou não o pedido. Tal medida envolve uma série de dificuldades 

que vão desde a barreira tecnológica, já que só foi possível o cadastro por quem tinha 

um número de telefone e sabia fazer cadastros online, além de necessitar fazer uma 

conta bancária virtual, para aqueles que não a possuíam antes da pandemia. Ao con-

versar com ambulantes, percebi que alguns tiveram a ajuda dos filhos para realizar o 

cadastro, outros precisaram enfrentar as filas gigantescas, se expondo ao vírus e so-

mente assim regularizar os dados divergentes do sistema e poder realizar o cadastro. 

Ainda assim há relatos de pessoas que tiveram seus pedidos negados e precisaram 

realizar uma nova solicitação por meio judicial.

A regularização do Cadastro de Pessoa Física (CPF), junto ao fato de a inscri-

ção ser realizada apenas pelo aplicativo no celular, foram outras das múltiplas dificul-

dades encontradas pelos trabalhadores que necessitavam urgentemente do auxílio 

e que tiveram seus pedidos negados, seja por não ter o CPF regularizado naquele 

momento ou mesmo por não ter acesso a internet, tampouco o manejo para realizar 

seu pedido por essa via (IBIAPINA, 2020; SOPRANA, 2020). Tais situações apenas evi-

denciaram a tamanha vulnerabilidade que acompanha a vida desses trabalhadores. 

4 O primeiro caso foi noticiado em 27 de fevereiro de 2020 pelo Ministério da Saúde (AQUINO; MON-
TEIRO, 2020), ao passo que as medidas para o enfrentamento à covid-19 foram através da lei nº 13.979 
de 6 de fevereiro de 2020. Já o auxílio emergencial foi em 2 de abril sob a lei nº 13.982 aqui já citada.
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Essa burocratização do acesso ao auxílio emergencial em meio à pandemia 

da covid-19 ocasionou a formação de filas gigantescas frente às agências da Caixa 

Econômica Federal (CEF) de todo o país, nas quais pessoas madrugavam e até dor-

miam para poder ter acesso ao benefício – ou seja, ficaram expostas à contaminação 

do coronavírus. Um grupo que já é marcado pela marginalização na sociedade, na 

medida em que não possui garantias trabalhistas, diante da pandemia da covid-19, 

esta marginalização foi não somente evidenciada, mas agravada. É preciso enfatizar 

também que muitos dos trabalhadores ficaram sem renda e, não conseguindo pagar 

as dívidas, somaram-se ao grupo das pessoas em situação de rua (CUT, 2020). 

Obviamente a pluralidade que já existia dentro do comércio ambulante per-

maneceu durante a pandemia, sendo as estratégias utilizadas inúmeras, mas o que 

fica evidente é a ampliação de situações que colocam essas pessoas em um contexto 

de vulnerabilidade. Com a abordagem etnográfica em campo – o comércio ambu-

lante do centro da cidade de João Pessoa/PB – interrompida devido à pandemia da 

covid-19, minha pesquisa de mestrado sobre os significados do trabalho para essa 

população não parou, mas está seguindo novos rumos e percebendo a dimensão da 

vulnerabilidade nesse contexto. A frase com que iniciei essa escrita foi dita por um 

vendedor ambulante em um telejornal, ainda no início da pandemia, no mês de mar-

ço, e reproduzida por várias pessoas nas redes sociais – inclusive em protestos que 

ocorreram por todo o país. 

Vale destacar aqui a situação da cidade de Salvador em que, além do auxílio 

emergencial viabilizado pelo governo federal, a prefeitura lançou, ainda no final de 

março, um auxílio mensal no valor de R$ 270. Este benefício também não é exclusivo 

para os ambulantes, e inclui outros trabalhadores informais que estejam inscritos no 

banco de dados do município. Porém, ainda assim, ambulantes foram flagrados ten-

do suas mercadorias apreendidas no início do mês de maio no conhecido “comércio 

do rolo”. Naquele dia, trabalhadores entrevistados pela mídia afirmaram que esta-

vam ali porque precisavam de dinheiro para manter o seu sustento e de suas famílias.

Neste sentido, problematiza-se a vulnerabilidade desses trabalhadores, agora 

não apenas em evidência, mas também agravada diante da covid-19. São trabalhado-

res que mesmo não regulamentados, ou até mesmo sob a égide da “semiformalida-
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de”5, em dias comuns dependem estritamente da venda de mercadorias na rua para 

obter uma renda e que, frente a uma pandemia, se veem impossibilitados ou com 

dificuldades ainda maiores – como a ausência de consumidores e a necessidade de 

ficar em casa por ser ou ter alguém próximo do grupo de risco, por exemplo.

No centro da cidade de João Pessoa, alguns poucos vendedores continuam 

trabalhando. Como a estratégia é ficar em ruas movimentadas para que as pessoas 

visualizem seus produtos e a chance de compra seja maior, os pontos principais são 

justamente um hipermercado e uma agência da CEF. Neste último, as pessoas vêm 

formando filas gigantescas para a aquisição do auxílio emergencial. Ao conversar 

com um dos ambulantes, ele confessou que mesmo sendo diabético e hipertenso 

não aguenta mais ficar em casa, mas que “a coisa é séria”. Já outra ambulante, junta-

mente com sua família, conseguiu passar os primeiros dias em casa, mas agora tive-

ram que voltar a trabalhar.

Relatos como o da “feira do rolo” em Salvador e dos ambulantes do centro 

de João Pessoa só reafirmam a vulnerabilidade em que essas pessoas se encontram. 

O termo vulnerabilidade é polissêmico e pode ser interpretado a partir de diferentes 

perspectivas, mas aqui duas características apontadas por Castel (1998) são levadas 

em consideração, sendo elas a incerteza e o infortúnio, as quais acompanham as pes-

soas que se encontram em contextos de vulnerabilidade. Ser trabalhador enquanto 

vendedor ambulante frente a conjuntura que estamos vivendo é não saber como 

sobreviver nos próximos dias, com um conjunto de problemáticas que se somam ao 

financeiro e os deixam suscetíveis a todo e qualquer tipo de infortúnio. 

Neste sentido, está em jogo não apenas morrer de fome, mas também de “co-

rona”. São pessoas com histórias e sentimentos que estão se arriscando – na medida 

em que não cumprem o isolamento social – diária e diuturnamente para conseguirem 

atender suas necessidades básicas. Pode-se afirmar que é a ausência do Estado e a res-

ponsabilização individual dos direitos que acentua essa realidade. Ao passo em que 

exercer uma atividade remunerada, ou seja, trabalhar na sociedade contemporânea é 
5 Termo bastante utilizado para reconhecer que entre as categorias formal e informal há mesclagens e 
uma certa heterogeneidade da caracterização dos trabalhadores. Aqui com destaque para os vende-
dores ambulantes que mesmo trabalhando por conta própria, podem estar registrados e formalizados 
através de um banco de dados ou do pagamento de uma taxa ao órgão municipal, por exemplo. Sobre 
este assunto, ler Silva (2018).
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uma prática não apenas necessária para viver, mas individual (FOUCAULT, 2008). 

As transformações no modo de governo advindas com o neoliberalismo inter-

ferem diretamente nas relações de trabalho, seja com os seus princípios que agem 

diretamente no modo de governar se tratando do Estado, ou mesmo no cotidiano, 

nas relações de trabalho e de produção, não somente da mercadoria, mas agora da 

vida. Neste sentido, o “[…]  efeito combinado é a geração de indivíduos extrema-

mente isolados e desprotegidos em risco permanente de desenraizamento e de pri-

vação dos meios vitais básicos, completamente vulneráveis as vicissitudes do capital” 

(BROWN, 2018, p. 8). 

O debate sobre trabalho informal no Brasil é relativamente recente, datado da 

década de 1970 – o que não significa sua inexistência antes desse período. É o caso 

dos vendedores ambulantes que, mesmo não sendo uma nova modalidade de traba-

lho e acompanhando tradicionalmente o desenvolvimento da sociedade capitalista, 

vem se reconfigurando e comportando mais trabalhadores, na medida em que há 

aumento do desemprego, ou mesmo da necessidade de uma renda complementar, 

diante da precarização das relações de trabalho que se atenuam nos últimos anos  

(CAVALCANTI, 1987; LIMA, 1996; ANTUNES, 2001). 

Diante das reportagens e da observação em campo, é reafirmada a necessi-

dade dessas pessoas terem uma renda advinda do comércio ambulante e que, sendo 

assim, precisam continuar trabalhando, apesar das recomendações da Organização 

Mundial de Saúde (OMS) para o isolamento social e do Decreto do Auxílio Emergen-

cial enquanto um benefício. A partir do exposto, partindo de autores clássicos, como 

os aqui referenciados, que debatem numa perspectiva macrossociológica, é possível 

problematizar a nível mais individual a situação dos vendedores ambulantes frente à 

pandemia da covid-19.

Vê-se, a partir das condições econômicas que lhe foram impostas, a acentua-

ção dos contextos de vulnerabilidade. Quando pensamos em uma família que depen-

de do trabalho para garantir seu meio de subsistência, percebemos a centralidade do 

trabalho e, mais que isso, que as relações de trabalho estão se modificando, sobretu-

do no que se refere à defasagem dos direitos e garantias trabalhistas, além das trans-

formações sucessivas no modo de governo devido ao viés neoliberal aqui exposto. A 
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polêmica do “morre de corona ou morre de fome” é real e atinge diretamente esses 

trabalhadores, sendo perceptível que:

Em meio a tantas incertezas, uma certeza: enquanto persistirem estes pa-
drões de desigualdade, são os trabalhadores, suas famílias e comunidades 
que vão sucumbir à COVID-19. Estão sendo empurrados a uma escolha per-
versa e mentirosa entre a atividade econômica, assegurando o alimento, 
ou o isolamento social, garantindo a sobrevivência. Mas, que economia se 
salva quando não há mais trabalhadores para fazê-la funcionar? O Brasil 
tornou-se laboratório de um experimento totalitário neoliberal. É preciso 
quebrar os padrões das desigualdades antes que nos quebrem! (MARTINS, 
2020, p. 4)

A partir dessa afirmação, podemos perceber a dimensão da problemática so-

cial que perpassa a vida dessas pessoas. Estamos diante de uma crise não somente 

sanitária, mas também econômica, na qual os vendedores ambulantes são um dos 

grupos que saem mais prejudicados pois, além de não terem uma renda mínima ga-

rantida, estão inseridos em um contexto de responsabilização pelos seus direitos e 

garantias, não somente trabalhistas mas também sociais, que os acompanham em 

suas trajetórias de vida. Nesse momento, não cabe a afirmação de que “é um novo 

tempo”, que teremos de lidar com o “novo normal”, mas sim de problematizá-las a 

partir de quem irá “se encaixar” nas mesmas.

Fica evidente o quanto esses trabalhadores se encontram em um contexto de 

vulnerabilidade ampliado, diante da disseminação do vírus, se expondo – inclusive 

aqueles que fazem parte do grupo de risco ou possuem algum familiar em casa nesta 

situação – abertamente e sem uma alternativa secundária para tal, já que dependem 

do trabalho. É perceptível que as medidas estatais para minimizar os agravos se mos-

tram ineficientes e potencializadoras dos riscos (a exemplo das filas para os saques 

dos benefícios assistenciais). 

Juntamente com o “morre de corona ou morre de fome”, desde o início da 

pandemia também foi muito afirmado que “o vírus é democrático” e, com o isola-

mento social como principal estratégia para a prevenção, o lema da vez foi “fique 

em casa”. Mas como afirmar que “o vírus é democrático” se algumas pessoas es-

tão mais suscetíveis ao passo que estão expostas diariamente para poderem adquirir 

uma renda? Como usar do imperativo “fique em casa” se há pessoas trabalhadoras 

que precisam trabalhar na rua todos os dias para conseguir seu sustento? São dilemas 
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que ultrapassam a dualidade e as oposições – aqui destacado o morrer de fome ou de 

coronavírus – e que precisam ser pensados no caso específico dos ambulantes.

Há ainda um consequente retrocesso econômico que também os afeta direta-

mente, como por exemplo, com a baixa das vendas, agravando ainda mais a desigual-

dade social e as disparidades de renda, que são dados pontuais para esse grupo de 

trabalhadores (CAVALCANTI, 1987). Diante de tal suscetibilidade o “morre de corona 

ou morre de fome” acaba sendo um risco dual e acentuado para os trabalhadores 

ambulantes.
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